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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

________________________________________________________________________________________________

RESUMO

Em cumprimento à Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo
com  a  Ordem  de  Serviço  nº 053/2019,  expedida  pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo,  foi  realizada  auditoria objetivando  acompanhar  a  contratação  decorrente  da
Concorrência nº 01/2017, relativa à parceria público-privada na modalidade de concessão
patrocinada  para  implantação  das  obras  civis  e  sistemas,  fornecimento  do  material
rodante,  operação  e  manutenção  do  Veículo  Leve  sobre  Trilhos  ou  outro  modal
equivalente de transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica (VLT
do Subúrbio).

Os  achados  de  auditoria  referentes  à  formalização  do  contrato  do  VLT do  Subúrbio,
resultantes  da  análise  realizada  na  documentação  que  suporta  a  fase  examinada,
decorrem essencialmente  da  desatualização  de  estudos  necessários  à  assinatura  do
referido contrato,  conforme tópico  constante  do  item 7 Resultado da Auditoria.  Tais
apontamentos somam-se àqueles registrados no Relatório de Auditoria do processo TCE/
007590/2018, no qual foram consideradas irregulares as fases de planejamento e licitação
da parceria.

Como as conclusões sobre as fases antecedentes são condicionantes para a análise da
etapa  ora  examinada, e  em  função  do  caráter  insanável  dos  vícios  reportados  em
Relatório  anterior, a  Auditoria  considerou  também irregular  esta  fase  de  formalização
contratual, do que resulta a proposição de manutenção e ampliação das deliberações já
sugeridas ao Tribunal Pleno do TCE, conforme item 9 Conclusão e deliberações.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento de Concessões
Ordem de Serviço: 0053/2019
Período Abrangido: 2019
Equipe de Auditoria: Marcos André Sampaio de Matos

Coordenador de Controle Externo

Dêlza Maria Teixeira Matos
Gerente de Auditoria

Liziane Moreira Lisboa Dórea
Auditora Estadual de Controle Externo

Márcio Maia Valois Costa
Auditor Estadual de Controle Externo

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: SECRETARIA  DE  DESENVOLVIMENTO  URBANO
(SEDUR)

Endereço: 5ª Avenida, nº 550, Centro Administrativo da Bahia (CAB),
CEP 41.745-004, Salvador/Bahia.

Telefone/Fax: (71) 3118-3247

Dirigente Máximo: SÉRGIO BRITO
Cargo: 
Período:

Secretário de Estado
A partir de 08/02/2019

Dirigente Máximo: ADEMILTON BARBOSA DOS SANTOS
Cargo:
Período:

Secretário de Estado
11/04/2018 a 08/02/2019

Denominação: COMPANHIA  DE  TRANSPORTES  DO  ESTADO  DA
BAHIA (CTB)

Endereço: Largo da Calçada, S/N°, CEP 40.410-360, Salvador/Bahia.
Telefone/Fax: (71) 3612-1200

Dirigente Máximo: JOSÉ EDUARDO RIBEIRO COPELLO
Cargo: Diretor-Presidente
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

Período: A partir de 13/06/2014

Denominação: CASA CIVIL 
Endereço: 3ª Avenida, nº 390, Centro Administrativo da Bahia (CAB),

CEP 41.745-005, Salvador/Bahia
Telefone/Fax: (71) 3115-6454

Dirigente Máximo:        BRUNO DAUSTER MAGALHÃES E SILVA
Cargo:
Período:                   

       Secretário de Estado
       A partir de 01/01/2015

Denominação: SECRETARIA  DA  FAZENDA  DO  ESTADO  DA  BAHIA
(SEFAZ)

Endereço: 2ª Avenida, nº 260, Centro Administrativo da Bahia (CAB),
CEP 41.745-003, Salvador/Bahia.

Telefone/Fax: (71) 3115-2549

Dirigente Máximo:        MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO
Cargo:
Período:                   

       Secretário de Estado
       A partir de 14/08/2013

Denominação: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DA BAHIA
Endereço: 3ª Avenida, nº 370, Centro Administrativo da Bahia (CAB),

CEP 41.745-005, Salvador/Bahia.
Telefone/Fax: (71) 3115-0492

Dirigente Máximo: PAULO MORENO CARVALHO
Cargo:
Período:                         

Procurador Geral do Estado 
A partir de 16/12/2014

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 016/2016, em cumprimento à Programação
Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo com a Ordem de Serviço nº
053/2019,  expedida  pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi  realizada
auditoria  objetivando  acompanhar  a  formalização  contratual  da  Concorrência  nº
01/2017,  relativa  à  parceria  público-privada  na  modalidade  de  concessão
patrocinada para implantação das obras civis e sistemas, fornecimento do material
rodante,  operação  e  manutenção  do  Veículo  Leve sobre  Trilhos  ou outro  modal
equivalente de transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica
(VLT do Subúrbio).

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

A  auditoria  teve  como  escopo  acompanhar  e  fundamentar  opinião  sobre  a
regularidade dos procedimentos da Administração que culminaram na formalização
do contrato resultante do Edital SEDUR nº 01/2017, assinado em 14/02/2019 e cujo
extrato foi publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) de 23/02/2019.

Os exames foram orientados para a realização de procedimentos, em conformidade
com as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP). Nesse sentido, a
execução  compreendeu: (a)  realização  de  provas  e  avaliação  de  controles;  (b)
verificação da observância às normas aplicáveis; (c) obtenção, com base nos testes
aplicados, de  evidências e  dos  registros  que  suportam  as  informações
apresentadas; e (d) discussão com a Administração.

Objetivando contribuir  para  a boa aplicação dos recursos,  bem como alertar  em
relação às ocorrências ofensivas aos princípios básicos da boa gestão, que poderão
implicar em irregularidades, os principais procedimentos aplicados na execução da
auditoria foram os seguintes:

• Realização de reuniões;
• Envio de solicitações;
• Análise de processos, documentos e informações encaminhadas;
• Análise  de  documentos  e  informações  constantes  nos  sítios  oficiais  do

Estado; e
• Elaboração das Matrizes de Achados (Apêndice 01) e de Responsabilização

(Apêndice 02).

Para  subsidiar  o  acompanhamento  da  referida  PPP,  definiu-se  a  utilização,
principalmente, das seguintes fontes de critério:

• Constituição Federal de 1988;
• Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Regulamenta  o  artigo  37,  inciso  XXI,  da

Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública e dá outras providências;

• Lei  Federal  nº  8.987/1995  –  Dispõe  sobre  o  regime  de  concessão  e
permissão  de  prestação  de  serviços  públicos  previstos  no  artigo  175  da
Constituição Federal, e dá outras providências;

• Lei Federal nº 9.074/1995 – Estabelece normas para outorga e prorrogações
das concessões e permissões de serviços públicos e dá outras providências;

• Lei  Federal  nº  11.079/2004  –  Institui  normas  gerais  para  licitação  e
contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública;

• Constituição do Estado da Bahia de 1989;

• Lei  Estadual  nº  9.290/2004  –  Institui  o  Programa  de  Parcerias  Público-
Privadas do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  11.477/2009  –  Autoriza  a  transferência  de  parcela  dos
recursos financeiros oriundos do Fundo de Participação dos Estados e do
Distrito Federal  (FPE),  destinados ao Estado da Bahia,  à  DESENBAHIA –
Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A., para fins de adimplemento das
obrigações  contraídas  pelo  Estado  da  Bahia  e  entidades  da  sua
administração indireta em contratos de parceria público-privada, nos termos
do artigo 16, inciso II, da Lei Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004,
e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.610/2012 – Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo
Garantidor Baiano de Parcerias – FGBP, altera as Leis nº 9.290, de 27 de
dezembro de 2004,  e  nº  7.599,  de  07 de fevereiro  de  2000,  e  dá  outras
providências;

• Lei Estadual nº 13.468/2015 – Institui o Plano Plurianual Participativo – PPA
do Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;

• Lei Estadual nº 14.036/2018 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2019;

• Decreto Estadual nº 9.322/2005 – Instala o Conselho Gestor do Programa de
Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia, de que trata a Lei Estadual nº
9.290/04, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 16.522/2015 – Dispõe sobre a estruturação de projetos
no âmbito da Administração Pública, a Manifestação do Interesse da Iniciativa
Privada e o Procedimento de Manifestação de Interesse;

• Resolução TCE/BA nº 016/2016 – Dispõe sobre o controle, a ser exercido
pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  na  Administração  Pública
Estadual,  dos  procedimentos  de  planejamento,  licitação,  contratação  e
execução  contratual  das  Concessões  Administrativas  e  Patrocinadas
(denominadas  de  Parcerias  Público-Privadas  –  PPPs)  e  das  Concessões
Comuns;

• Diretrizes  sobre  Melhores  Práticas  para  a  Auditoria  de  Financiamentos
Público-Privados  e  de  Concessões,  da  Organização  Internacional  de
Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI) – Diretrizes elaboradas pela
INTOSAI com o intuito de propiciar um marco lógico para as Entidades de
Fiscalização  Superior  (EFS)  que  pretendam  fiscalizar  as  operações  de
financiamentos através de parcerias público-privadas, a fim de determinar se
o setor público obteve o melhor acordo possível para o contribuinte;

• Relatório  final  do  Desenvolvimento  de  Métodos  e  Técnicas  (Tribunal  de
Contas da União e Fundação Getúlio Vargas) - Relatório desenvolvido, em
2008, pelo Tribunal de Contas da União (TCU) e Fundação Getúlio Vargas
(FVG) para validação de modelos de controle desenvolvidos no âmbito do
projeto  Apoio  à  Modernização  do  Tribunal  de  Contas  da  União  –
Aperfeiçoamento do Controle Externo da Regulação.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

No transcurso da auditoria, não foram impostas limitações no tocante ao escopo e
ao método utilizado nos trabalhos. Entretanto, foram identificadas situações exigidas
pela Resolução nº 016/2016 do TCE/BA que tiveram suas análises prejudicadas, em
razão  de  não  ter  se  encerrado  o  prazo  para  a  respectiva  execução,  conforme
Cronograma  de  Implantação  elaborado  pela  concessionária  e  encaminhado  à
Auditoria pela SEDUR. Tais situações são reportadas a seguir:

• Lista dos bens reversíveis da concessão (Anexo III, item IV da Resolução nº
016/2016 do TCE/BA): A SEDUR informou, por meio do Ofício nº 152/2019-
CHEGAB que

[…]  a  entrega  do  primeiro  Relatório  de  Bens  Vinculados  pela
Concessionária  está  prevista  na  Cláusula  6  do  Contrato  de  Concessão.
Conforme  o  Cronograma  de  Implantação,  encaminhado  pela
Concessionária  em  18/03/2019,  essa  entrega  se  dará  em  26/07/2020.
Somente após o início de cada Marco Operacional, quando os bens passam
a ser incorporados no ativo do Estado, serão iniciados os trâmites para o
registro contábil dos bens reversíveis.

• Contratação de seguro  (Anexo III, item V “d” da Resolução nº 016/2016 do
TCE/BA):  Não  se  verificou  a  contratação  dos  seguros  da  cláusula  28  do
contrato.  Ressalta-se  que,  consoante  subcláusula  28.9,  a  contratação  das
modalidades de seguro exigidas no contrato é condicionante do início das
obras. Questionada, a SEDUR esclareceu, no Ofício nº 189/2019-CHEGAB,
que 

[…]  a  Concessionária  informou que o processo  de contratação  está  em
andamento, dependendo, inclusive, da conclusão da análise do Anteprojeto
pela  Companhia  de  Transporte  da  Bahia  –  CTB,  tendo  apresentado
Cronograma de Implantação revisado (doc. 01), atendendo aos comentários
da mencionada Companhia, o qual estabelece a data de 02 de outubro de
2019 para a entrega das apólices de seguros. Reiteramos que a nova data
estipulada  permanece  anterior  ao  início  da  implantação  do  projeto,
cumprindo-se, assim, ao quanto estabelecido no contrato.

• Contratação de financiamento  (Anexo III, item V “d” da Resolução 016/2016
do TCE/BA): Não se identificou a obtenção de financiamento de longo prazo
pela concessionária, nos termos da cláusula 10 do contrato, tendo a SEDUR
esclarecido, por meio do Ofício nº 152/2019 – CHEGAB que “a contratação de
financiamento  não  é,  a  rigor,  uma obrigação  contratual.  A Concessionária
pode optar, v.g., por se utilizar de recursos próprios. Nesse cenário, não foi
apresentado, até o presente momento, eventual instrumento celebrado para
obtenção de financiamento”.

5 PLANEJAMENTO DA AUDITORIA

Na fase de planejamento, foram definidos os objetivos, o alcance, os procedimentos
e  as  fontes  de  critérios  da  auditoria. Nessa  fase,  realizou-se:  (a)  estudo  da

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

8

Ref.2251998-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
Y

N
D

U
2N

Z
I5



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

legislação; (b) levantamento de informações em sítios governamentais da  Internet,
Diário Oficial do Estado e portais que publicaram notícias a respeito da assinatura do
contrato da PPP do VLT do Subúrbio; (c) levantamento, nos sistemas PROINFO e
SGA,  de  trabalhos  anteriores  associados  ao  objeto  auditado;  (d)  coleta  de
informações  e  documentos;  (e)  análise  de  documentos  na  Secretaria  de
Desenvolvimento Urbano; (f) encaminhamento de Solicitações; e (g) elaboração da
Matriz de Planejamento.

6 CONSIDERAÇÕES  PRELIMINARES  ACERCA  DAS  FASES  DE
PLANEJAMENTO E LICITAÇÃO

O Governo do Estado da Bahia publicou, em seu Diário Oficial  de 03/05/2017, e
republicou, em  09/03/2018,  o Edital  SEDUR nº 01/2017, que tem como objeto a
“parceria público privada, na modalidade de concessão patrocinada, da implantação
e operação do Veículo Leve sobre Trilhos ou outro modal equivalente de transporte
público sobre trilho ou guia que o sustente, estabilize e guie, movido à propulsão
elétrica (VLT do Subúrbio)”.

6.1 O Projeto do VLT

O VLT substituirá o atual sistema de trens de Salvador e, segundo informações da
Secretaria de Desenvolvimento Urbano1, terá cerca de 20 quilômetros de extensão,
ao longo dos quais serão construídas 22 estações. O sistema deve beneficiar mais
de  600  mil  moradores  do  Subúrbio  Ferroviário  de  Salvador  e,  após  ampliação
prevista, chegará à Ilha de São João, no município de Simões Filho.

Conforme  a  projeção  atual,  a  capacidade  diária  do  modal  é  de  transportar
aproximadamente 150 mil usuários por dia. Ainda de acordo com a SEDUR, está
prevista a ligação com quatro estações entre a região de São Joaquim, passando
pela Via Expressa e fazendo a integração com o sistema metroviário no Acesso
Norte.  O investimento total previsto é de R$1,5 bilhão para a denominada fase 1
(trecho entre o Comércio e a Ilha de São João).

Em 01/08/2018,  a  SEDUR publicou,  no  Diário  Oficial  do  Estado,  o  resultado da
licitação. Posteriormente, em 10/08/2018, mediante Portaria nº 91/2018, o certame
foi  homologado,  ocasião  em  que  se  declarou  como  vencedor  o  concorrente
Consórcio  Skyrail  Bahia,  com  valor  de  Contraprestação  Anual  Máxima  de
R$152.977.352,17 (cento e cinquenta e dois milhões, novecentos e setenta e sete
mil,  trezentos e cinquenta e dois  reais  e  dezessete centavos).  Pelo mesmo ato,
adjudicou-se o objeto ao consórcio vencedor e determinou-se o prazo de 30 dias
para assinatura do contrato, fato só ocorrido em 14/02/2019, conforme publicação no
Diário Oficial do Estado em 23/02/2019.

6.2 Resultado de Auditorias anteriores do TCE/BA

1 Informações extraídas do sítio virtual do órgão, disponíveis em: 
<http://www.sedur.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=44>. Acesso em: 10/05/2019.
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No exercício  de  2017,  emitiu-se  a  Ordem  de  Serviço  nº  0136/2017,  a  primeira
destinada ao acompanhamento do certame referente ao Veículo Leve sobre Trilhos.
Naquele ano, verificou-se o descumprimento da Resolução nº 016/2016 do TCE/BA,
sobretudo  seu  artigo  6º,  incisos  I  e  II,  que  determinam  ao  gestor  da  PPP  o
encaminhamento  ao  Tribunal,  em  meio  eletrônico,  dos  documentos  listados  na
Resolução  e  nos  prazos  indicados,  em  função  da recusa  e  posterior
intempestividade no fornecimento da documentação exigida. Em cumprimento ao
que  determina  ao  inciso  II  do  artigo  16  da  mesma  Resolução,  que  requer  a
apresentação de parecer preliminar caso a etapa examinada extrapole o exercício
financeiro, foi  emitido,  em  19/12/2017,  o  Relatório  referente  ao  processo
TCE/009418/2017.  No  entanto,  ante  as  limitações  impostas  à  Auditoria  pela
SEDUR, o pronunciamento de 2017 não foi conclusivo.

Em  2018  (OS  nº  0046/2018),  foram  auditadas  as  fases  de  planejamento  e
procedimento  licitatório,  gerando  dois  processos.  O  primeiro,  de  número
TCE/006521/2018,  emitido  em  04/09/2018,  foi  decorrente  do  requerimento  de
concessão de  medida cautelar, baseado em indícios de irregularidades2, a fim de
evitar dano ao patrimônio público e à ordem jurídica de difícil e incerta reparação,
bem como para garantir a eficácia de futura decisão de mérito deste Tribunal.  Em
10/09/2018, o relator do processo, Conselheiro Pedro Henrique Lino da Silva,  com
fundamento  nas  Resoluções  nºs 162/2015  e  016/2016,  que  dispõem,
respectivamente,  sobre as Medidas Cautelares no âmbito  da Corte de Contas e
sobre o controle das Concessões Administrativas e Patrocinadas, denominadas de
Parcerias Público-Privadas (PPPs), e das Concessões Comuns, deferiu, por meio da
Decisão Monocrática nº 002/2018,  medida cautelar que suspendeu os efeitos da
homologação do procedimento licitatório até o julgamento de mérito do  processo
principal, de nº  TCE/007590/2018. O pronunciamento foi ratificado, à unanimidade,
pelos Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos
em Tribunal Pleno, por meio da Resolução nº 091/2018, de 13/09/2018.

No  processo  principal,  a  Auditoria  concluiu  que  os  indícios  então  verificados
correspondiam a irregularidades de fato, tendo acrescentado novos apontamentos
ao seu Relatório, que registrou as seguintes situações:

1. Imprecisão do objeto licitado;
2. Inexistência  de  autorização  legislativa  específica  para  a  concessão

patrocinada;
3. Ausência de consulta e audiência públicas quanto ao objeto modificado;
4. Ausência de licença ou de diretriz para o licenciamento ambiental;
5. Ausência de consularização de documento de qualificação jurídica;
6. Previsão de novas concessões sem procedimento licitatório;
7. Fragilidade na fundamentação para a autorização da PPP;

2 Indícios de Irregularidades: 1) Imprecisão do Objeto Licitado; 2) Ausência de licença ou de diretriz para o licenciamento
ambiental; 3) Ausência de consulta e audiência públicas quanto ao objeto modificado; 4) Ausência de elementos fundamentais
para caracterização do anteprojeto de engenharia; 5) Ausência de estudo específico para definição do valor do investimento do
objeto licitado; 6) Desatualização do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira; 7) Inexistência de autorização legislativa
específica para a concessão; 8) Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Valor For Money; e 9) Vulnerabilidades
das premissas para definição da contraprestação anual.
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8. Adoção  de  preço  superior  à  mediana  dos  preços  das  amostras  sem
justificativa adequada;

9. Ausência de elementos fundamentais para caracterização do anteprojeto de
engenharia;

10.Ausência de estudo específico para definição do valor  do investimento do
objeto licitado;

11. Desatualização do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira;
12. Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Value For Money;
13.Vulnerabilidades das premissas para definição da contraprestação anual;
14.Desconsideração  do  patrimônio  ferroviário  na  definição  do  preço  de
referência para a licitação.

Até  o  encerramento  deste  Relatório,  os  processos  mencionados  seguiam  em
tramitação, de modo que nenhum teve o seu mérito julgado pelo Tribunal Pleno do
TCE/BA.

6.3 Judicialização do objeto da Auditoria

Na data de 17 de janeiro de 2019, foi publicada, no Diário da Justiça Eletrônico do
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA) nº 2.302, decisão da Desa. Rosita
Falcão de Almeida Maia, Relatora do Mandado de Segurança Cível  nº 8000043-
19.2019.8.05.0000,  deferindo  o  pleito  liminar  do  Impetrante,  Estado  da  Bahia,
determinando a:

[…]  suspensão  dos  efeitos  da  decisão  monocrática  liminar  do  Conselheiro  relator  do
procedimento  cautelar  TCE/006521/2018,  bem como do  acórdão da Corte  de  Contas  que
referendou a referida decisão e do despacho singular pelo qual se impediu o julgamento final
do  referido  procedimento  pelo  colegiado  da  Corte  de  Contas,  autorizando  o  consequente
restabelecimento  da  tramitação  da  licitação  em  referência,  em  todos  os  seus  termos,
assegurando-se a regular contratação da licitante vencedora do certame, até julgamento final
do mandamus.

Porém, em 30 de janeiro de 2019, foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico do
TJ/BA nº 2.311, outra decisão da Desa. Relatora, nos autos do mesmo processo, por
meio da qual registrou circunstância impeditiva, nos seguintes termos: “Em virtude
do disposto no art. 144, VIII, do CPC, declaro-me impedida para atuar neste feito,
motivo pelo qual determino o retorno dos autos à secretaria desta Câmara para as
providências  de  praxe.”  A  magistrada  reconheceu  tal  circunstância  após  o
deferimento de pleito liminar por ela anteriormente deferido.

Posteriormente,  o  Estado  da  Bahia  foi  intimado  pela  Relatora  Substituta,  Desa.
Carmem Lúcia Santos Pinheiro, a partir de despacho de 04/02/2019, publicado no
Diário da Justiça Eletrônico do TJ/BA nº 2.317, de 07/02/2019, a informar, no prazo
de 5 (cinco) dias, “acerca do estágio de tramitação do procedimento licitatório em
apreço”.

Na data de 23 de fevereiro de 2019, foi publicada, no Diário Oficial do Estado da
Bahia, a assinatura do Contrato de Concessão Patrocinada nº 01/2019, ocorrida em
14 de fevereiro do mesmo ano.
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Pontua-se, por oportuno, o caráter precário da medida liminar publicada pelo TJ/BA,
em detrimento da decisão monocrática cautelar do Conselheiro relator do processo
TCE/006521/2018, bem como do acórdão desta Corte de Contas que a referendou,
à  unanimidade,  especialmente  porque  a  primeira  Relatora  do  Mandado  de
Segurança Cível nº 8000043-19.2019.8.05.0000 declarou-se impedida para atuar no
feito.

Com  efeito,  encerrada  a  elaboração  deste  Relatório,  examinados  os  aspectos
técnicos referentes à assinatura do Contrato de Concessão Patrocinada nº 01/2019,
a  Auditoria  ratificou  seu  entendimento  manifestado  nos  autos  do  Processo  nº
TCE/007590/2018 (Ref.  2094782 e Ref.  2234762),  convertido em diligência para
análise dos informes técnicos trazidos aos autos pelos gestores e representantes da
sociedade civil, inclusive dos documentos acostados aos processos anteriores (TCE/
009418/2017 e  TCE/006521/2018),  de  que  não  foram  apresentados  elementos
novos ou argumentos capazes de alterar as conclusões desta equipe técnica, de
modo  que  coube  a  manutenção  dos  termos  registrados  no  Relatório  daquele
processo, exceto, em relação ao item 2.8 Inconsistência das premissas adotadas
no cálculo do Value For Money, quanto ao fator adicional de 25% para o valor da
obra e à redução de 10% em relação aos valores das receitas tarifárias, item que
ficou preservado em suas demais observações.

Ante  o  exposto,  considerou-se,  para  a  presente  manifestação,  que  as
irregularidades demonstradas no processo TCE/007590/2018, que trata das fases de
planejamento e licitação, são condicionantes para a análise da fase de formalização
contratual, estando, portanto, irregular a assinatura do instrumento.

7 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos à auditoria de acompanhamento da formalização
contratual  da  Concorrência  nº  01/2017,  referente  à  parceria  público-privada,  na
modalidade de concessão patrocinada, para implantação, operação e manutenção
do VLT do Subúrbio, são apresentados, a seguir, os achados e fatos significativos,
relacionados à etapa examinada.

7.1 Desatualização de estudos necessários à assinatura do contrato

O  artigo  10,  §2º  da  Lei  Federal  nº  11.079/2004  estabelece  a  necessidade  de
atualização dos estudos e demonstrações mencionados nos incisos I a IV do mesmo
artigo,  condicionantes  à  abertura  da  licitação,  quando  a  assinatura  do  contrato
ocorrer em exercício diverso ao da publicação do edital.

Conforme se  pontuou  no  Relatório  de  Auditoria  relativo  à  Ordem de  Serviço  nº
046/2018  (Processo  TCE  /007590/2018),  como  o  dispositivo  legal  preza  pela
atualização dos estudos e demonstrativos que subsidiam a contratação, o parâmetro
objetivo  de  aferição  da  atualidade  é  aquele  estabelecido  em lei,  que tem como
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premissa  a  mudança  de  exercício.  Nesse  sentido,  mencionaram-se,  naquela
ocasião, os Acórdãos do TCU nº 1366/2003 – Plenário e nº 1933/2004 – Plenário,
cuja  orientação  tem  o  sentido  de  evitar,  na  contratação  de  uma  concessão,  a
incompatibilidade entre valores de referência para o estudo e o momento da licitação
ou celebração do contrato. Isto  se deve ao fato de que a utilização de valores de
custos desatualizados no fluxo de caixa do projeto tende a subavaliar a tarifa cobrada
dos usuários ou, no caso de uma concessão patrocinada, o valor de contraprestação
paga pelo Estado. Nesse caso, a compensação ao parceiro privado só será percebida
após a assinatura do contrato, com a aplicação de fórmula de reajuste retroativo à
data-base do estudo efetuado.

Com base no  inciso  III  do  Anexo III  da Resolução TCE/BA nº 016/2016,  fez-se a
análise  de  cada  item  passível  da  referida  atualização,  que  deve  ser  realizada
previamente à celebração do instrumento contratual, não tendo sido observado o
cumprimento dos seguintes requisitos:

- Estudo técnico que justifique a opção pela PPP (artigo 10, I, “a”):

O dispositivo em questão está relacionado ao Estudo de Viabilidade Econômico-
Financeira (EVEF), pois este é o documento técnico, elaborado à época da licitação,
que se  presta  à  demonstração da “conveniência  e oportunidade da contratação,
mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela forma de parceria
público-privada”.

No Relatório de Auditoria relativo à OS nº 046/2018, item 7.11 Desatualização do
Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira, registrou-se que, conforme p. 37,
item  10  do  EVEF  de  janeiro/2018,  “todos  os  custos  e  despesas  que  serão
detalhadas a seguir contemplam a manutenção, operação e gestão da Linha de VLT
entre  o  Comércio  e  Ilha  de  São  João,  na  data  base  de  janeiro/2017”.  Na
oportunidade, constatou-se que foram utilizados os mesmos valores do EVEF de
abril/2017, no qual se visualizava igual data-base.

A  conclusão  desta  equipe  técnica,  naquela  oportunidade,  foi  a  de  que  a
Administração optou por não atualizar os valores em relação ao que se registrara na
ocasião  do  lançamento  da  primeira  versão  do  edital,  uma  vez  que,  segundo
informações  da  SEDUR,  por  meio  dos  Ofícios  nº  65/2018  –  CHEGAB,  de
26/07/2018, e GASEC nº 1035/2018,  de  31/08/2018,  confirmou-se que  “todos os
valores considerados na modelagem estão na data base de janeiro de 2017”. Além
disso, de acordo com os gestores do órgão, ao considerar que “as referências a
valores fixados à data-base de 2017 estão refletidas em ambas modalidades de
contratação presentes no VfM (obra pública, obra pública financiada pelo BNDES e
PPP), tal circunstância não gera prejuízo à análise.” A SEDUR também alegou que
“os dados econômicos e financeiros do Estudo de Viabilidade Técnico Econômico -
EVTE foram devidamente atualizados para o ano de 2018”.

A Auditoria discordou da argumentação da Secretaria, pois a avaliação do EVEF de
janeiro/2018,  bem  como  dos  quadros  financeiros  que  o  acompanharam,
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especialmente  seu  fluxo  de  caixa,  demonstrativos  de  receitas,  de  despesas
operacionais, pré-operacionais, de seguros, tributos, cronograma de investimentos,
entre outras planilhas, permitiu visualizar a data-base janeiro de 2017.

Ademais,  as  modificações  que  o  poder  público  afirmava  ter  feito  no  documento
correspondiam a adaptações quanto ao padrão de financiamento previsto para o
projeto, já que foi dissolvida a pessoa jurídica de direito privado internacional à qual
caberia  essa  estruturação.  Houve  também  ajuste  no  valor  correspondente  do
investimento, em função do acréscimo de uma parada no trajeto previsto, bem como
exclusão de obras de cunho social inicialmente contabilizadas. Tais ajustes, contudo,
não  configuraram  atualizações,  já  que  se  reportavam  a  2017  e  mantiveram
defasados, portanto, todos os itens de custos e despesas do projeto.

No  exercício  de  2019,  o  contrato  foi  assinado  sem  revisão  dos  cálculos  que
referendaram a opção pela PPP, notadamente a análise do Value for Money (VfM), que
se presta especificamente a amparar as decisões governamentais sobre investimentos
diretos  ou  por  meio  de  alternativas,  como  a  que  se  materializou  mediante  a
contratação.

No  âmbito  dos  exames efetuados  no  ano corrente,  a  SEDUR não  comentou  este
aspecto  no  Ofício  nº  152/2019  –  CHEGAB,  embora  o  tenha  feito  quando  do
encaminhamento do Ofício nº 377/2019-GASEC:

No que pertine ao item 2, esclarecemos que os índices econômicos utilizados
como balizadores do projeto não sofreram alterações substanciais, portanto o
Value for Money permanece inalterado. Importante ressaltar que a atualização
dos estudos é realizada de forma global,  conforme previsto no contrato e
demonstrado na tabela anexa (doc. 01), não se apresentando como viável,
tampouco  eficiente,  a  atualização  anual  individualizada  de  cada  estudo.
Portanto, não há como proceder qualquer afirmação de que o contrato teria
sido assinado sem revisão dos cálculos que referendaram a opção pela PPP.

Apesar de a Secretaria informar que os valores não sofreram alterações substanciais,
é necessário considerar que já havia desatualização do EVTE utilizado na licitação,
aspecto tratado no Relatório de Auditoria relativo à OS 0046/2018, que tratou das fases
de planejamento  e  licitação  da PPP.  Nesse  sentido,  o  “doc.  1”  juntado  à resposta
confirma que a contraprestação anual licitada em 2018, no valor de R$152.992.651,39,
apresentava  defasagem,  pois,  na  data-base  janeiro/2018,  o  valor  reajustado  pelo
índice IPCA, conforme subcláusula 24.8 do contrato assinado, já com o desconto de
0,01%  proposto  pelo  licitante  vencedor,  seria  de  R$157.266.617,70,  chegando  a
R$163.629.433,04 em 2019, ano da assinatura do contrato.

Acrescente-se que o mencionado documento, embora atualize a contraprestação, não
reavalia o VfM da PPP. Com efeito, a atualização do estudo, ainda que não requeira
uma nova contratação de consultoria para elaboração de outra versão do EVEF, deve
conter, no mínimo, a evidenciação de que as razões justificadoras da PPP prevalecem,
pois  não  se  conferiu  ao  administrador  público  a  faculdade  de  não  realizar  tal
demonstração  sob  o  argumento  de  que  o  resultado  deverá  ser  o  mesmo.  Nesse
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sentido, os pareceres da Secretaria Executiva de PPP anteriores à licitação (Parecer
Técnico  nº  04/2017,  assinado  em  11/04/2017,  e  Parecer  Técnico  nº  04/2018,  de
06/02/2018)  destacaram  a  análise  do  Value  for  Money,  em  consonância  com
premissas da época, de modo que ao menos um novo parecer seria esperado, desta
vez com premissas atualizadas.

-  Avaliação do impacto da contratação nas metas de resultados fiscais (artigo 10, I,
“b”):

A exigência em destaque não foi objeto de comentários por parte da SEDUR no Ofício
nº 152/2019 – CHEGAB ou no Ofício nº 377/2019-GASEC, embora o requisito tenha
sido questionado pela Auditoria quando do envio da Solicitação nº 02/2019 e do Ofício
nº 03/2019. Ressalte-se que, segundo o dispositivo em comento, as despesas criadas
com a PPP não devem afetar os resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais, cuja
projeção deve incluir,  conforme §1º do artigo 4º da Lei Complementar nº 101/2000,
projeções  para  o  exercício  a  que  se  referirem  e  para  os  dois  seguintes.  Tal
evidenciação não foi identificada no decurso dos exames auditoriais.

- Estimativa do impacto orçamentário-financeiro durante a contratação (artigo 10, II):

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro decorrente do Contrato nº 01/2019 foi
realizada de forma incompleta. A Nota Técnica SEDUR nº 01/2019, anexada ao Ofício
nº  152/2019  –  CHEGAB,  indicou  que  a  quantificação  do  risco  de  clearing,  a  ser
compartilhado, conforme subcláusula 26.3.5. do contrato assinado, entre Poder Público
e o parceiro privado, depende de discussões sobre integração entre modais com o
Município  de  Salvador  e  intermediação  do  Ministério  Público  Estadual  (MPE).  A
informação foi  reafirmada  no Ofício  nº  377/2019-GASEC. Observou-se,  no entanto,
que houve a atribuição de valores referentes àquele risco para os anos de 2021 e 2022
no Parecer Técnico de 05/02/2019, assinado pela Superintendente de Mobilidade da
Secretaria, documento elaborado para compor o Processo 1411180032367 e juntado
ao Ofício  nº 068/2019 –  CHEGAB.  O dispositivo  da Lei  Federal  de PPP,  contudo,
reporta-se à totalidade dos exercícios de vigência contratual, de modo que a projeção
deveria ser integral.

-  Declaração de que as  obrigações contraídas estão  previstas  na lei  orçamentária
anual (artigo 10, III):

A fim  de  demonstrar  o  cumprimento  deste  dispositivo  da  Lei  Federal  de  PPPs,  a
SEDUR anexou ao Ofício nº 068/2019 – CHEGAB o documento intitulado “Declaração
de Previsão  Orçamentária”,  assinado pelo  Secretário  do Planejamento,  11/02/2019,
três dias antes da assinatura do contrato. Do arquivo, destaca-se o seguinte trecho:

[…] serão  alocados,  por  meio  de  crédito  suplementar,  na  programação
orçamentária  para 2019 da Unidade Orçamentária 26.101 – Assessoria de
Planejamento  e  Gestão  –  SEDUR/APG,  na  classificação  orçamentária
15.453.204.7421 – Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos Comércio – São
Luiz,  os recursos orçamentários para atender às despesas de implantação
das obras  civis  e  sistemas,  fornecimento do  material  rodante,  operação  e
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manutenção do  Veículo Leve  sobre Trilhos ou  outro  modal  equivalente  de
transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica no valor
de  R$79.000.000,00  (setenta  e  nove  milhões  de  reais)  para  2019  e
R$21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais) para o orçamento de 2020
(grifo da Auditoria).

Evidentemente,  a  Secretaria  do  Planejamento  (SEPLAN)  reconheceu  não  haver,
naquele momento, recursos para a realização da despesa a ser contratada, já que o
crédito seria alocado em caráter suplementar. O inciso III do artigo 10 da Lei Federal nº
11.079/2004, no entanto, é enfático no sentido de que a declaração deve indicar que as
obrigações assumidas “estão previstas na lei orçamentária anual”.

Quando questionada a respeito do requisito legal, a SEDUR, na  Nota Técnica nº
01/2019, juntada ao Ofício nº 152/2019 – CHEGAB, alegou que:

[…]  o  Cronograma  de  Implantação  apresentado  pela  Concessionária  em
18/03/2019, em cumprimento à Subcláusula 13.2 do Contrato de Concessão
n.º 01/2019, demonstra que serão concluídos em 2019 apenas os Eventos de
Aporte  1  e  2,  que  totalizaram  uma  necessidade  orçamentária  de
R$17.800.000 (dezessete milhões e oitocentos mil reais) para 2019:
[…]  
Os  demais  Eventos  serão  concluídos  em  2020,  dispensando,  portanto,  a
necessidade de suplementação orçamentária para o presente exercício.

A argumentação da SEDUR se baseia na comparação entre R$17.800.000 (dezessete
milhões e  oitocentos  mil  reais)  a  serem pagos em 2019  com os R$79.000.000,00
(setenta e nove milhões de reais) que a SEPLAN declarou que seriam alocados no
mesmo exercício,  o  que  leva  aquela  Secretaria  a  concluir,  equivocadamente,  pela
desnecessidade de suplementação orçamentária. Como registrado anteriormente, os
recursos não foram efetivamente previstos, apenas prometidos pela SEPLAN.

A constatação  da  Auditoria  torna-se  nítida  quando  observado  o  Anexo  II  da  Lei
Estadual nº 14.036/2018, Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício 2019, o qual
indica, na p. 1248 (Anexo 01), a previsão de R$131.000,00 (cento e trinta e um mil
reais) para o exercício a que se reporta. Tem-se, portanto, que a dotação é insuficiente
para o primeiro ano de contrato da PPP em comento.

Ademais, em consulta efetuada pela Auditoria ao Sistema Integrado de Planejamento,
Contabilidade e Finanças do Estado (FIPLAN), em 04/07/2019 (Anexo 02),  nota-se
que o mesmo valor  previsto  na LOA corresponde aos montantes “orçado inicial”  e
“orçado total” para a ação 7421 – Implantação do Veículo Leve sobre Trilhos Comércio
– São Luiz.

A SEDUR, em nova oportunidade de manifestação, alegou o seguinte,  no Ofício nº
377/2019-GASEC:

Importa-nos ainda esclarecer que, conforme se depreende da Declaração de
Previsão  Orçamentária  anexa  (doc.  2)  elaborada  pela  Secretaria  de
Planejamento  do  Estado  –  SEPLAN,  anteriormente  à  assinatura  do
contrato, os recursos orçamentários previstos para o projeto nos exercícios
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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de 2019 e 2020 são compatíveis com o montante necessário à sua execução.
Cite-se, como exemplo, o corrente ano que demandará para os Eventos de
Aporte 1 e 2 o montante de R$17.800.000,00 (dezessete milhões e oitocentos
mil  reais)  e  a  mencionada  declaração  indica  a  disponibilidade
R$79.000.000,00  (setenta  e  nove  milhões).  Esta  constatação,  inclusive,
justificou  a  referência  feita  pela  Superintendência  de  Mobilidade  na  nota
técnica integrante do  Ofício  152/2019 – CHEGAB,  “quanto  à dispensa da
necessidade de suplementação orçamentária para o presente exercício, qual
seja, 2019” (grifos da Secretaria).

Percebe-se que o órgão não demonstrou, mais uma vez, o cumprimento do inciso III do
art. 10 ora analisado. Nesse sentido, o “doc. 2” anexado ao Ofício nº 377/2019-GASEC
corresponde à mesma declaração de 11/02/2019 que já havia sido encaminhada como
anexo do Ofício nº 068/2019 – CHEGAB.

Logicamente, informar a alocação futura contradiz o  próprio  título  do documento,  a
saber,  “Declaração de Previsão Orçamentária”,  pois  o  seu teor revela não ter sido
previsto  o  recurso  a  executar,  mas  a  necessidade  de  suplementação  do  crédito
correspondente. Por decorrência desta constatação, mostra-se flagrante o equívoco da
SEDUR em alegar a suposta desnecessidade de suplementação, pois tal alegação se
baseou em documento que apenas ratifica a insuficiência orçamentária. Reitera-se, no
mesmo sentido, que as consultas aos documentos e sistemas orçamentários oficiais
revelam dotação insuficiente pra o pagamento dos aportes previstos paro o primeiro
exercício da contratação, aspecto ignorado pela Secretaria em sua reposta.

-  Estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento, durante a
vigência do contrato e por exercício financeiro, das obrigações contraídas   (artigo 10,  
IV):

O atendimento ao artigo 10, IV, da Lei Federal nº 11.079/2004 não foi detectado pela
Auditoria quando da análise da formalização do contrato. Após questionamento deste
corpo técnico, a SEDUR, na Nota Técnica nº 01/2019, juntada ao Ofício nº 152/2019 –
CHEGAB, alegou que “o Contrato de Concessão n.º 01/2019 possui uma única fonte
de recurso que é o Tesouro do Estado, conforme Dotação Orçamentária apresentada”.

A Auditoria  concluiu  que  tal  resposta  não  foi  precisa  quanto  ao  fluxo  de  recursos
necessários  para  cumprir  as  obrigações  contraídas  pela  Administração  do  Estado,
tendo  requisitado  novas  informações  ao  órgão  jurisdicionado.  Assim,  a  Secretaria
pontuou,  por  meio  do  Ofício  nº  377/2019-GASEC,  após  comentário  relativo  à
Declaração de Previsão Orçamentária mencionada no tópico anterior:

Por  fim,  acrescentamos  que  a  Declaração  acima  citada  dispõe  sobre  a
alocação  dos  recursos  na  Unidade  Orçamentária  26.101  –  Assessoria  de
Planejamento  e  Gestão  –  SEDUR/APG,  na  Classificação  Orçamentária
15.453.204.7421 – Implantação de Veículos Leves sobre Trilhos Comércio –
São  Luiz,  demonstrando,  portanto,  a  origem  das  verbas  necessárias  aos
futuros pagamentos.
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Novamente, a SEDUR furtou-se ao dever de estimar o fluxo de recursos para cumprir
suas obrigações durante a vigência contratual, tendo se limitado a indicar a Unidade e
Classificação Orçamentárias destinadas aos pagamentos. Ora, a Lei Federal de PPPs
busca  a  evidenciação  da  suficiência  dos  recursos  para  honrar  os  compromissos
relativos à parceria, não a simples designação de rubricas no orçamento, cuja dotação
poderá mostrar-se insuficiente ao longo da vigência contratual. É necessário, portanto,
indicar qual a origem dos recursos e demonstrar que sua projeção cobre as despesas
estimadas.

Na  fase  de  planejamento  da  licitação,  a  Secretaria  Executiva  de  PPP esboçou  o
raciocínio pretendido pela norma no Parecer Técnico nº 04/2017, por meio do qual se
reportou  às  garantias  de  pagamento  da  contraprestação  pública  e  indicou  que  o
adimplemento das obrigações se dará com recursos do Fundo de Participação dos
Estados e do Distrito  Federal  (FPE),  o  que é corroborado na subcláusula 30.2  do
contrato  assinado.  Cabia,  previamente  à  celebração  do  instrumento,  validar  uma
projeção atualizada dos recursos a serem apartados do supracitado Fundo e compará-
la  com  as  despesas  a  assumir,  uma  vez  que  a  mesma  fonte  é  utilizada  para
pagamento de outros contratos de PPP celebrados pelo Estado da Bahia.

8 PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

Para a finalização dos trabalhos, foram realizadas reuniões, nos dias 10/07/2019 e
12/07/2019,  com a  participação  de  integrantes  da  equipe  técnica  da  7ª  CCE e
representantes da SEDUR e da Bahianveste (a Companhia compareceu apenas à
segunda reunião), cujo objetivo foi comunicar o resultado da auditoria à Secretaria
de  Desenvolvimento  Urbano  e,  na  segunda  ocasião,  esclarecer  o  item  deste
Relatório intitulado “Estudo técnico que justifique a opção pela PPP (artigo 10, I, “a”)”. 

A SEDUR não apresentou manifestação final.  Salienta-se que as manifestações da
Secretaria  ao  longo  de  toda  a  auditoria  foram  incorporadas  ao item 7  deste
Relatório.

9 CONCLUSÃO E DELIBERAÇÕES

Ante o exposto, considerados os registros auditoriais que conduziram à conclusão
pela  irregularidade  das  fases  de  planejamento  e  licitação  da  PPP  do  VLT  do
Subúrbio,  consignados no Relatório  de Auditoria  relativo  à Ordem de Serviço nº
046/2018 (Processo TCE /007590/2018), os quais ficam reiterados na presente
manifestação, esta Auditoria opina pela irregularidade da fase de formalização
contratual da parceria.

Recomenda-se,  adicionalmente,  em  contratações  futuras, sempre  que  a
assinatura do contrato ocorrer em exercício diverso daquele em que for publicado o
edital, promover a atualização dos estudos referidos nos incisos I a IV do artigo 10
da  Lei  Federal  nº  11.079/2004,  preferencialmente  em parecer  que  indique  cada
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

__________________________________________________________________________________________

dispositivo analisado, para cumprimento integral do § 2º do artigo 10 citado, bem
como do inciso III do Anexo III da Resolução TCE/BA nº 016/2016.

Sugere-se,  também,  a  juntada do  presente  processo  aos  protocolos
TCE/009418/2017  (Acompanhamento  da  Concessão  no  exercício  anterior),
TCE/006521/2018 (Medida Cautelar) e  TCE/007590/2018, bem como às contas da
SEDUR relativas aos exercícios de 2019.

Salvador, 29 de julho de 2019.
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria de Acompanhamento de Concessões/Parceria Público-Privada  – Ordem de Serviço nº0053/2019

MATRIZ DE ACHADOS

PROBLEMA: o Governo do Estado da Bahia publicou, em seu Diário Oficial de 03/05/2017, e republicou, em 09/03/2018, o Edital SEDUR nº 01/2017, que teve

como objeto a “parceria público-privada na modalidade de concessão patrocinada, da Implantação e Operação do Veículo Leve sobre Trilhos ou outro modal

equivalente de transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica (VLT do Subúrbio)”. O VLT substituirá o atual sistema de trens de Salvador e,

segundo informações da Secretaria de Desenvolvimento Urbano1, terá cerca de 20 quilômetros de extensão, ao longo dos quais serão construídas 22 estações. O

sistema deve beneficiar mais de 600 mil de moradores do Subúrbio Ferroviário de Salvador e, após ampliação prevista, chegará à Ilha de São João, no município

de Simões Filho. Considerada a relevância do projeto, bem como as disposições dos artigos 15 a 16 da Resolução do TCE n° 016/2016, que atribuem ao TCE/BA

e, em especial, à 7ª Coordenadoria de Controle Externo, o acompanhamento das fases de planejamento, licitação e formalização contratual das Parcerias Público-

Privadas, torna-se oportuna a observância, por parte desta CCE, da regularidade das etapas da PPP em andamento.

OBJETO: etapa de formalização contratual da Concessão Patrocinada (denominada de Parceria Público-Privada – PPP), do VLT do Subúrbio de Salvador.

OBJETIVO: acompanhar e opinar quanto aos processos de formalização contratual relativos ao Edital SEDUR nº 01/2017.

ETAPA: FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL

Questão de Auditoria:
 1. As informações essenciais à etapa de Formalização Contratual, requeridas no Anexo III da Resolução n° 016/2016, atendem aos critérios e procedimentos dispostos na respectiva legislação?

ACHADO
RECOMENDAÇÃO BENEFÍCIOS

ESPERADOSDESCRIÇÃO DO
ACHADO

CRITÉRIO E
PROCEDIMENTOS

SITUAÇÃO
ENCONTRADA

CAUSAS EFEITOS BOAS
PRÁTICAS

1. Desatualização
de estudos 
necessários à 
assinatura do 
contrato

Fontes de critério:
- art. 10, incisos I 
a IV e §2º da Lei 
Federal nº 
11.079/2004.
- Acórdãos TCU 

Não  foi
observada  a
atualização  dos
seguintes
requisitos
definidos na Lei

- Opção da 
SEDUR em 
manter todos os 
valores de custos 
e despesas na 
data-base 

- Contraprestação
de referência para
a licitação 
defasada, mas a 
ser compensada 
após a assinatura 

Não 
identificadas.

Em  contratações
futuras, sempre  que
a  assinatura  do
contrato  ocorrer  em
exercício  diverso
daquele  em  que  for

- Apresentação 
de valor 
adequado de 
contraprestação
a licitar e 
consequente 

1 Informações extraídas do sítio virtual do órgão, disponíveis em: <http://www.sedur.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=44>. Acesso em: 10/05/2019.
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria de Acompanhamento de Concessões/Parceria Público-Privada  – Ordem de Serviço nº0053/2019

ETAPA: FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL

Questão de Auditoria:
 1. As informações essenciais à etapa de Formalização Contratual, requeridas no Anexo III da Resolução n° 016/2016, atendem aos critérios e procedimentos dispostos na respectiva legislação?

ACHADO
RECOMENDAÇÃO BENEFÍCIOS

ESPERADOSDESCRIÇÃO DO
ACHADO

CRITÉRIO E
PROCEDIMENTOS

SITUAÇÃO
ENCONTRADA

CAUSAS EFEITOS BOAS
PRÁTICAS

nº 1366/2003 – 
Plenário e nº 
1933/2004 – 
Plenário.
- Resolução 
TCE/BA nº 
016/2016, Anexo 
III, inciso III.

Procedimentos: 
- Análise de 
pareceres 
técnicos da 
SEDUR e 
declarações da 
SEPLAN, bem 
como do Contrato 
de Concessão 
Patrocinada nº 
01/2019; 
- Solicitações de 
esclarecimentos.
- Consulta à 
legislação e ao 
sistema FIPLAN.

Federal  de
PPPs:
-  Estudo técnico
que  justifique  a
opção pela PPP;
-   Avaliação  do
impacto  da
contratação  nas
metas  de
resultados
fiscais;
-  Estimativa  do
impacto
orçamentário-
financeiro
durante  a
contratação;
-  Declaração de
que  as
obrigações
contraídas  estão
previstas  na  lei
orçamentária
anua (LOA)l; e 
-  Estimativa  do
fluxo de recursos

janeiro/2017, por 
entender que não 
haveria prejuízo à
análise financeira 
e que não houve 
alteração 
substancial 
quando o contrato
foi assinado, em 
2019.
-  Quantificação
parcial do risco de
clearing,  sob  o
argumento de que
a  estimativa  de
impacto  quanto  a
este  fator
dependia  de
discussões  sobre
integração  entre
modais  com  o
Município  de
Salvador  e
intermediação  do
Ministério  Público
Estadual (MPE);

do contrato, pela 
previsão, em 
subcláusulas de 
reajuste, de 
atualização do 
valor a ser pago 
pela data base 
janeiro/2017.
- Incerteza quanto
à permanência da
PPP como melhor
opção para a 
execução da obra 
e posterior 
prestação do 
serviço.
- Insegurança 
quanto ao impacto
orçamentário da 
contratação, 
inclusive em 
relação ao 
cumprimento de 
metas fiscais;
- Risco de que o 
orçamento 

publicado  o  edital,
promover  a
atualização  dos
estudos referidos na
Lei  Federal  nº
11.079/2004,
preferencialmente
em  parecer  que
indique  cada
dispositivo
analisado.

reajuste deste 
valor a partir de 
data base 
compatível com 
o oferecimento 
da proposta e 
celebração do 
contrato;
- Segurança de 
que a 
contratação 
mediante PPP 
continua a ser a
melhor opção 
administrativa; 
de que sua 
execução não 
afetará as 
metas de 
resultados 
fiscais; de que 
seu impacto foi 
prévia e 
integralmente 
estimado; e de 
que suas 
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Auditoria de Acompanhamento de Concessões/Parceria Público-Privada  – Ordem de Serviço nº0053/2019

ETAPA: FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL

Questão de Auditoria:
 1. As informações essenciais à etapa de Formalização Contratual, requeridas no Anexo III da Resolução n° 016/2016, atendem aos critérios e procedimentos dispostos na respectiva legislação?

ACHADO
RECOMENDAÇÃO BENEFÍCIOS

ESPERADOSDESCRIÇÃO DO
ACHADO

CRITÉRIO E
PROCEDIMENTOS

SITUAÇÃO
ENCONTRADA

CAUSAS EFEITOS BOAS
PRÁTICAS

públicos
suficientes  para
o  cumprimento,
durante  a
vigência  do
contrato  e  por
exercício
financeiro,  das
obrigações
contraídas.

-  Interpretação  de
que declaração da
SEPLAN  a
respeito  de  futura
alocação  de
recursos  em
dotação
orçamentária
supre  a  ausência
de  previsão  na
LOA;
- Entendimento de
que  a  existência
de  dotação
orçamentária  é
suficiente  para
concluir  pela
capacidade  de
pagamento  do
Estado.

aprovado se 
apresente 
insuficiente para o
pagamento 
previsto no 
exercício.

despesas 
efetivamente 
foram previstas 
na LOA;
- Respaldo 
orçamentário e 
financeiro do 
Estado para 
honrar os 
compromissos 
assumidos.
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MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

OBJETO: Fase de  formalização  contratual  da  Concorrência  nº  01/2017,  relativa  à  parceria  público-privada  na  modalidade  de  concessão patrocinada  para
implantação das obras civis e sistemas, fornecimento do material rodante, operação e manutenção do Veículo Leve sobre Trilhos ou outro modal equivalente de
transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica (VLT do Subúrbio).

ETAPAS: PLANEJAMENTO E LICITAÇÃO

ACHADO RESPONSÁVEL PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL

DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
1. Desatualização 
de estudos 
necessários à 
assinatura do 
contrato

Grupo de Trabalho 
Intersetorial (GTI) 
para 
acompanhamento 
dos estudos da PPP 
do VLT*

01/12/2016 a 
14/02/2019 
(assinatura do
contrato)

Omissão quanto aos 
demonstrativos e 
estudos que deveriam 
ser atualizados 
previamente à assinatura
do contrato, o que foi 
cumprido de modo 
apenas parcial com o 
Parecer Técnico de 
05/02/2019, assinado 
pela Superintendente de 
Mobilidade da SEDUR, 
integrante do GTI.

A desatualização dos 
estudos indicou que a 
contraprestação de 
referência para a licitação 
estava defasada, 
representou a incerteza 
quanto à permanência da 
PPP como melhor opção 
para a execução do objeto 
a contratar, gerou 
insegurança quanto ao 
impacto orçamentário da 
contratação e trouxe o risco
de que o orçamento 
aprovado se apresentasse 
insuficiente para o 

Restou 
caracterizada 
inconformidade 
atribuível aos 
agentes 
relacionados, que 
detinham ciência dos
respectivos efeitos, 
sendo exigível que 
os estudos e 
demonstrativos 
referidos na Lei 
Federal de PPP 
fossem 
integralmente 
atualizados.

Não aplicável.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

1

Ref.2251998-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
Y

N
D

U
2N

Z
I5



ETAPAS: PLANEJAMENTO E LICITAÇÃO

ACHADO RESPONSÁVEL PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL

DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
pagamento previsto no 
exercício de 2019.
Com isso, feriu-se o artigo 
10, incisos I a IV e §2º da 
Lei Federal nº 11.079/2004,
a orientação jurisprudencial 
do TCU sobre a matéria e a
Resolução TCE/BA nº 
016/2016, Anexo III, inciso 
III.

* Instituído pela Portaria Conjunta SEDUR/CASA CIVIL/SEFAZ/PGE nº 005, de 01/12/2016, o  Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) para acompanhamento dos
estudos da Parceria Público-Privada para a Implantação e Operação do Veículo Leve sobre Trilhos – VLT de Salvador foi composto por: I – Representantes da
SEDUR: Grace Maria França Gomes (Titular); Ana Cláudia Nascimento e Sousa (Suplente); II – Representantes da SEFAZ: Rogério de Faria Princhak (Titular);
José Atílio Cardoso Filardi (Suplente); III – Representantes da PGE: Maíra de Sousa Queiroz (Titular); Verônica Santos de Novaes Menezes (Suplente); IV –
Representantes da CASA CIVIL: Cézar Wagner Vianna da Silva (Titular); Ronald de Arantes Lobato (Suplente); V – Representantes da CTB: André Cury Lima
(Titular); Leonardo Barreiros da Silva (Suplente). De acordo com o artigo 3º da Portaria, “o Grupo de Trabalho Intersetorial – GTI  encerrará as suas atividades
quando da celebração do contrato de concessão dos serviços e obras do Veículo Leve sobre Trilhos – VLT de Salvador”. 
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